


A presente obra foi aprovada pelo nosso Conselho Científico-Editorial 
respeitando as diretrizes da Qualis/CAPES, quais sejam, originalidade, 
relevância, pertinência, embasamento teórico, densidade científica, 
metodologia e desenvolvimento, inclusive o sistema "double blind 
review" , garantindo a isenção e imparcialidade do corpo de parecerista 
e a plena autonomia do Conselho Editorial, atestando a excelência da 
obra que apresentamos à sociedade. 

CONSELHO EDITORIAL 

Edson Fachin - Reynaldo Soares da Fonseca - Francisco Rezek - Nefi 
Cordeiro - Ingo Sarlet - Demetrius Nichele Macei - Sidney Guerra ­
Flávia Piovesan - Viviane Sellos Knoerr - Valerio Mazzuoli - André de 
Carvalho Ramos - Wagner Menezes - Felipe Chiarello - Eduardo 
Arruda Alvim - Nelson Nery Júnior - Ricardo Seitenfus - Carlos Alberto 
Ramos - Luiz Eduardo Gunther - Luis Alexandre Carta Winter - Octavio 
Fischer - Marco Antonio Villatore - Vladimir Passos de Freitas - Augusto 
Bonner Cochran 111 (USA) - Andrea Pitasi (Itália) - Fernando Araujo 
(Portugal) - Sara Petroccia (Itália). 

ISBN: 978-85-5523-615-0 

As inelegibilidades e a modulação dos prazos pela aplicação da Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Rogério Carlos Born. 
Instituto Memória Editora & Projetos Culturais. Centro de Estudos da 
Contemporaneidade, 2026. 

340p. 

1. Direito Eleitoral 2. Justiça Eleitoral 1. Título 

CDD: 340 



SUMARIO 


INTRODUÇÃO............................................................................................................13 


1 DIREITOS POLfTICOS FUNDAMENTAIS, NATUREZA JURIDICA DAS 
INELEGIBILIDADES INATAS E PROPORCIONALIDADE DAS SANÇOES 
POLíTICAS .................................................................................................................23 

1.1 DIREITOS POLíTICOS FUNDAMENTAIS ERESTRiÇÕES ÀELEGIBILIDADE 
28 

1.2 A NATUREZA JURíDICA DAS INELEGIBILIDADES OBJETIVAS, 
SUBJETIVAS E HíBRIDAS ................................................................................ 

1.3 A PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES POLíTICAS PREVISTAS PELA 
LEI DA "FICHA LIMPA" PARA AS INELEGIBILIDADES SUBJETIVAS EHíBRIDAS 
PELO TESTE DA MÁXIMA DA PROPORCIONALIDADE DE ROBERT ALEXY.88 

2 EXCESSOS DE EXECUÇÃO DAS INELEGIBILIDADES COMO 
CONSEQUÊNCIA DA RELATIVIZAÇÃO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 
AUTORIZADA PELA LEI DA "FICHA LIMPA" .......................................................119 

2.1 IRREVERSIBILIDADE DOS EFEITOS DA RELATIVIZAÇÃO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA DECORRENTES DE DECISÃO POR ÓRGÃO 
COLEGIADO ......................................................................................................123 

2.2 INELEGIBILIDADE DECORRENTE DA DEMORA DO JULGAMENTO DE 
RECURSO CONTRA DECISÃO COLEGIADA ..................................................144 

2.3 RENÚNCIA, EXONERAÇÃO OU APOSENTADORIA NA PENDÊNCIA DE 
PROCESSO DE IMPEACHMENTOU ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR ........ 159 

11 

http:ALEXY.88


AS INELEGIBILIDADES E A MODULAÇAO DOS PRAZOS PELA LI ....M.yJ-\V DA 

LEI DE INTRODUÇÃO 

3 O EXCESSO NA EXECUÇÃO DAS INELEGIBILIDADES DECORRENTE DA 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA LEI DA "FICHA LIMPA" COM A 
CONSTITUiÇÃO E A LEI DAS ELEiÇÕES ............................................................. 183 

3.1 PERíODO REMANESCENTE DO MANDATO DE SENADORES EM 
COMPARAÇÃO COM OMANDATO DE DEPUTADOS .................................... 186 

3.2 EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO ANTECIPADA DA REABILITAÇÃO NO 
PRAZO PARA REGISTRO DE CANDIDATOS PELA LEI DAS ELEIÇÕES ...... 202 

3.3INCOINCIDÊNCIA DAS DATAS DE POSSE ENTRE OS CARGOS ELETIVOS 
217 

4 HIPÓTESES PARA A MODULAÇÃO JUDICIAL DOS PRAZOS DE 
INELEGIBILIDADE A PARTIR DA APLICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO PELA LEI 
DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO E INSPIRAÇÃO NA 
MÁXIMA DA PROPORCIONALIDADE DE ROBERT ALEXY ................................231 

4.1 ADJUDICAÇÃO DOS DIREITOS POLíTICOS EM PERSPECTIVA PELA 
MODULAÇÃO JUDICIAL DOS EXCESSOS DE EXECUÇÃO DE 
INELEGIBILIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 1.°, I, D, E, H, I, J, L, N, P, DA LEI 
COMPLEMENTAR 64/1990 (LEI DA "FICHA LlMPA") ....................................... 243 

4.2 ADJUDICAÇÃO DOS DIREITOS POLíTICOS EM PERSPECTIVA PELA 
MODULAÇÃO JUDICIAL DOS EXCESSOS DE EXECUÇÃO DE 
INELEGIBILIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 1.°, I, D, E, H, I, J, L, N, P, DA LEI 
COMPLEMENTAR 64/1990 (LEI DA "FICHA LIMPA") ....................................... 251 

4.3 FUNDAMENTAÇÃO JURíDICA DA NECESSIDADE DA ADJUDICAÇÃO DOS 
DIREITOS POLíTICOS EM PERSPECTIVA NA MODULAÇÃO JUDICIAL DOS 
EXCESSOS DE EXECUÇÃO DAS INELEGIBILIDADES .................................. 284 

CONSIDERAÇÕES FINAIS .....................................................................................296 


REFERÊNCIAS ........................................................................................................303 


12 

pregressa, qu 
principalmente 
tenham exerci 
de função ou a 
(Constituição, a 

eletivo, a 
subjetiva e co 
intervém di 
a ascensão aos 
de uma parcela 
garantia de ex 
eleitorado de i 

1 Constituição. O 
que o exerce por 
Constituição". 
2 Ariadne Antonia 
eleitores de dete 

acepção é a mais 
eleitoral" também s 
um eleitorado mai 
Ariadne Antonia Ti 
Frederico Franco; 
das eleições. 
"colégio eleitoral" 
cidadãos aptos a 


	2026_born_inelegibilidades_modulacao_prazos_
	2026_born_inelegibilidades_modulacao_prazos
	2026_born_inelegibilidades_modulacao_prazos_2
	2026_born_inelegibilidades_modulacao_prazos




